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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO II

Apresentação

XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI – SÃO PAULO/SP, realizado na
Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM) nos dias 26, 27 e 28 de novembro de 2025,
teve como tema central “Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”. O evento
proporcionou uma reflexão em um momento histórico marcado pela intensificação das
interconexões globais econômicas, políticas, culturais e tecnológicas que desafiam as
fronteiras tradicionais dos Estados e colocam o Direito diante de novas exigências e dilemas.
Diante disso, destacaram-se discussões contemporâneas e de grande relevância que abordaram
essa temática, tanto nas atividades do evento quanto nos Grupos de Trabalho e nas sessões de
apresentação de pôsteres. Os estudos reunidos nesta publicação foram originalmente
apresentados como pôsteres no âmbito do Grupo “DIREITO ECONÔMICO,
EMPRESARIAL, DIGITAL INOVAÇÃO E EMPREENDEDORISMO II”. Os resultados das
pesquisas realizadas refletem uma parte significativa dos estudos produzidos no âmbito da
temática central do Grupo de Trabalho. Espera-se que o leitor tenha a oportunidade de acessar
e refletir sobre essas discussões por meio da leitura dos textos aqui reunidos. Manifestamos
nossa gratidão a todos os pesquisadores, colaboradores e participantes que contribuíram para
os debates e para a organização do evento. Boa leitura a todos! Maurício Testoni (UPM).
Fernanda Rabello Belizário (UPM). Livio Augusto de Carvalho Santos (UNIMAR).
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USO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO JUDICIÁRIO BRASILEIRO: uma
análise de robôs implementados pelo Tribunal de Justiça do Maranhão

Kailanny Mirelle do Desterro Silva

Resumo
INTRODUÇÃO: Este artigo objetiva tratar dos avanços quanto à utilização da inteligência
artificial em

âmbito judicial, principalmente no que tange aos robôs implantados pelo TJ MA, a partir da

necessidade de desenvolver novas soluções que trouxessem mais agilidade e modernidade às

atividades judiciais e administrativas.

O estudo apropria-se da definição de inteligência artificial como “a capacidade que um

sistema tem para corretamente interpretar dados externos, de aprender com esses mesmos
dados

e usar essa aprendizagem para mimetizar tarefas ou processos específicos semelhantes ao

conhecimento humano”. (Haenlein & Kaplan, 2019).

Quanto à delimitação do tema, deu-se ênfase a uma dimensão da inteligência artificial para
abordá-la no contexto do Judiciário Maranhense. A análise, por conseguinte, impôs outras
escolhas. Em primeiro plano, a respeito do âmbito do conhecimento por meio do qual a

investigação é construída, destaca-se que, tendendo o tema a perpassar diferentes aplicações
de tecnologia e nichos recentes do Direito (civil, digital e da informática), faz-se oportuno
fixar um ponto de aporte. Assim, diz-se que a pesquisa se localiza preponderantemente no
âmbito do Direito Digital.

Como é de depreender, toma-se como relevante o que é abarcado pela criação de robôs.

O TJMA sai na vanguarda, entre os demais tribunais do país, ao trazer a tecnologia RPA,

atrelada à utilização de inteligência artificial (IA), para efetivar tarefas quanto à análise da
falta
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de documentos e possível prevenção, frente ao crescente volume de processos que ingressam
no Poder Judiciário maranhense. Com base nisso, justifica-se esta investigação.

PROBLEMA DE PESQUISA: Tendo em conta o afunilamento temático realizado, pode-se
dizer que o problema de

pesquisa principal deste estudo é: quais avanços e quais os limites da implantação da IA no TJ

MA, a partir da criação de robôs?

OBJETIVO: Busca-se com este artigo trazer à superfície a urgência de pensar sobre a
inteligência artificial a partir da realidade do Tribunal de Justiça do Maranhão, de suas
nuances e dos limites que impõe sua implementação. Será dado destaque à IA e sua aplicação
em geral no Judiciário, tendo como base o Programa Justiça 4.0 desenvolvido em parceria
entre o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento (PNUD), que torna

o sistema judiciário brasileiro mais próximo da sociedade ao disponibilizar novas tecnologias
e inteligência artificial. Também, de modo específico e detalhado, trata-se sobre os avanços
tecnológicos implementados no TJ MA e a forma em que os robôs impactam na celeridade
processual. Por fim, objetiva- se verificar a regulamentação como meio para que a revolução
tecnológica do mundo jurídico causada pela IA tenha maior controle.

MÉTODO: A presente pesquisa também é bibliográfica e documental quali-quantitativa, com
o método dedutivo. A pesquisa bibliográfica foi realizada a partir de livros, artigos e outros
documentos que tratam da IA. A pesquisa documental foi realizada a partir de documentos
oficiais do Conselho Nacional de Justiça e do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, tais
como resoluções, portarias e relatórios e pesquisas realizadas pelo CNJ.

RESULTADOS ALCANÇADOS: A análise desenvolvida ao longo deste artigo permitiu
constatar que a inteligência artificial tem desempenhado papel relevante na transformação do
Poder Judiciário brasileiro, em especial no âmbito do Tribunal de Justiça do Maranhão. A
implementação dos robôs Clóvis, Judith e Neris representa um passo significativo rumo à
modernização e à otimização dos serviços jurisdicionais, promovendo maior celeridade,
eficiência e racionalização do tempo dos servidores. Verificou-se que a adoção dessas
ferramentas tecnológicas está em consonância com diretrizes nacionais, como o Programa
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Justiça 4.0 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da ONU,
refletindo um esforço coordenado de inserção do Judiciário no contexto da transformação
digital. A atuação do TJMA, por meio de seu laboratório de inovação Toada Lab e do Comitê
de Inteligência Artificial, reforça seu protagonismo na vanguarda da gestão judiciária baseada
em dados e automação. No entanto, também restou evidente que o uso da IA no sistema de
justiça impõe desafios importantes, sobretudo no que se refere à necessidade de
regulamentação robusta, à preservação de direitos fundamentais, à transparência nos critérios
algorítmicos e à responsabilização por eventuais falhas. A Resolução nº 332/2020 do CNJ
constitui um marco normativo importante, mas ainda insuficiente diante da complexidade das
questões envolvidas.

Dessa forma, conclui-se que, embora o TJMA tenha se destacado como referência

positiva na adoção de inteligência artificial, o avanço tecnológico deve ser acompanhado de
constante supervisão humana, marcos regulatórios eficazes e reflexão ética. O futuro da
Justiça digital depende, assim, do equilíbrio entre inovação e garantias constitucionais, com
vistas à

construção de um Judiciário mais acessível, justo e eficiente. Nesse cenário, é imprescindível
que o debate sobre inteligência artificial no Judiciário seja ampliado, incorporando múltiplos
atores sociais, inclusive a academia e a sociedade civil, para que se construa um modelo de
justiça que seja não apenas tecnicamente avançado, mas também legítimo, inclusivo e
centrado no ser humano. A tecnologia, por si só, não é neutra, e sua utilização no campo
jurídico deve sempre ter como norte a promoção da dignidade, da equidade e da justiça social.

Palavras-chave: Inteligência artificial, Tribunal de Justiça, Robôs
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